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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. 

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do 
acórdão objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar imposta ao 
Agravante encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o 
tema, uma vez que fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade da garantia da ordem pública em razão da quantidade e 
variedade de droga apreendida: "1.120 sacolés de cocaína (695,0 g), 58 tiras de 
maconha (209,0g), 3 carregadores de pistola 9mm municiados, totalizando 45 
munições"- fl. 42, circunstâncias que indicam a periculosidade concreta do agente e 
revelam a indispensabilidade da imposição da segregação cautela

III - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE VARIEDADE DE DROGAS 
APREENDIDA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. 

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos.

II - A análise da decisão que decretou a prisão 
preventiva, bem como do acórdão objurgado, permitem a 
conclusão de que a prisão cautelar imposta ao Agravante 
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta 
Corte sobre o tema, uma vez que fundamentadas em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade 
da garantia da ordem pública em razão da quantidade e 
variedade de droga apreendida: "1.120 sacolés de cocaína 
(695,0 g), 58 tiras de maconha (209,0g), 3 carregadores de 
pistola 9mm municiados, totalizando 45 munições"- fl. 42, 
circunstâncias que indicam a periculosidade concreta do 
agente e revelam a indispensabilidade da imposição da 
segregação cautela

III - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
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mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HENRIQUE MAFORTE 

TONASSI DE ARAUJO RUFINO, contra a decisão monocrática de fls. 62-64 que 

denegou o habeas corpus. 

Depreende-se dos autos que a prisão preventiva do agravante foi decretada 

pela suposta prática artigo 33, da lei 11.343/2006 (206). Irresignada, a defesa impetrou 

habeas corpus junto ao Tribunal a quo, visando à revogação da prisão preventiva 

imposta. A ordem foi denegada, para garantia da ordem pública, em razão da quantidade 

de entorpecente apreendido - "1.120 sacolés de cocaína (695,0 g), 58 tiras de maconha 

(209,0g), 3 carregadores de pistola 9mm municiados, totalizando 45 munições"- fl. 42.

Ressai das alegações aventadas pelo agravante, a pretensão de que seja 

efetivado o juízo de retratação reiterando os motivos alegados no writ, sustentando que:

 
"a decisão, apesar de fundamentada, não demonstrou a 

imperiosa necessidade da segregação cautelar, deixando de apontar 
qualquer fato concreto em que se baseia a premissa de que a liberdade 
do paciente possa ocasionar óbice à ordem pública, a conveniência da 
instrução criminal ou aplicação da lei penal, bem como não examinou a 
hipótese de adoção de medidas cautelares alternativas, tal como 
preconiza a aclamada norma do art. 282, §6º do CPP" (fl. 73).

 

Com essas considerações, pugna pela reconsideração ou que o presente 

recurso seja submetido ao julgamento pelo Colegiado.

Por manter a decisão ora agravada, trago o feito ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma da decisão.
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Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 

não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado.

A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do acórdão 

objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar imposta ao Paciente encontra-

se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que 

fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

garantia da ordem pública, em razão da quantidade e variedade de droga apreendida:"

1.120 sacolés de cocaína (695,0 g), 58 tiras de maconha (209,0g), 3 carregadores de 

pistola 9mm municiados, totalizando 45 munições"- fl. 42, circunstâncias que indicam a 

periculosidade concreta do agente e revelam a indispensabilidade da imposição da 

segregação cautelar.

A quantidade de drogas apreendidas se mostra expressiva. No ponto, impende 

destacar que:

 

“Sobre o tema, esta Corte Superior possui entendimento no 
sentido de que "são fundamentos idôneos para a decretação da 
segregação cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a 
quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, bem 
como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da ação 
delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
5/4/2022, DJe de 11/4/2022” (AgRg no HC n. 806.211/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023, 
grifei).

 

Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 

custódia cautelar.

Cumpre ressaltar que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis não tem 

o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 

imposição da segregação cautelar, como na hipótese.
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Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 
do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 30/6/2023). 

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0070148-3 HC 895.323 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00067862120248190000  08006150620248190003  166005812024  
67862120248190000  8006150620248190003

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARTHUR COLOMBIANO SOARES 
ADVOGADOS : ARTHUR COLOMBIANO SOARES  - RJ221769

 RAFAEL PINHEIRO DE QUEIROZ  - RJ090081
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : HENRIQUE MAFORTE TONASSI DE ARAUJO RUFINO (PRESO)
CORRÉU : MARCOS VINICIUS LINO DA COSTA CONCEICAO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HENRIQUE MAFORTE TONASSI DE ARAUJO RUFINO (PRESO)
ADVOGADOS : ARTHUR COLOMBIANO SOARES  - RJ221769

 RAFAEL PINHEIRO DE QUEIROZ  - RJ090081
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

C5422451550=4452074803@ 2024/0070148-3  -  HC 895323   Petição : 2024/0020006-0  (AgRg)

Documento eletrônico VDA42055529 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 19/06/2024 13:13:52
Código de Controle do Documento: 14B1FD94-5232-49DF-BF0E-A62A7322571F


